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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 176/98

de 3 de Julho

O aumento significativo do número de licenciados
em cursos de arquitectura e áreas afins, e as exigências
de elevação dos níveis de formação, impondo uma clara
separação entre os conceitos de título académico e título
profissional, tornaram necessária uma revisão do Esta-
tuto da Associação dos Arquitectos Portugueses, a qual
se designará, doravante, por Ordem dos Arquitectos,
tendente a melhor assegurar a representação da pro-
fissão, quer na relação com o Estado, quer nas relações
com os profissionais da arquitectura.

Partindo do constante alargamento da esfera de inter-
venção do arquitecto na sociedade e dos diferentes
modos de exercício da actividade profissional, a exigirem
uma redefinição estatutária dos «actos próprios da pro-
fissão de arquitecto», a presente revisão do Estatuto
curou, antes de mais, de conferir um adequado enqua-
dramento às actividades profissionais compreendidas na
esfera de representação da Ordem dos Arquitectos.

Sem nunca perder de vista a natureza mista das asso-
ciações públicas profissionais — pública, enquanto pros-
segue atribuições públicas relativas ao exercício de pro-
fissões onde o interesse público está especialmente
patente, privada, porque associação representativa dos
profissionais inscritos —, a presente revisão do Estatuto
da Associação dos Arquitectos Portugueses procurou
conciliar as propostas apresentadas pela classe profis-
sional dos arquitectos com os imperativos decorrentes
do actual quadro constitucional português.

Entre as alterações mais significativas introduzidas,
cumpre assinalar o reforço da descentralização orga-
nizativa e, bem assim, da separação entre órgãos exe-
cutivos e disciplinares, a abertura à criação de áreas
de especialização, a redefinição, em conformidade com
os princípios estabelecidos no Código de Ética do Con-
selho dos Arquitectos da Europa, das regras de deon-
tologia profissional, a clarificação das regras sobre pro-
cesso disciplinar, a consagração do referendo interno
como instrumento de aprovação ou de ratificação pela
profissão de decisões particularmente relevantes e, de
uma maneira geral, todas as alterações tornadas neces-
sárias em função da transposição da Directiva
n.o 85/384/CEE, de 10 de Junho, relativa ao reconhe-
cimento mútuo dos diplomas, certificados e outros títu-
los do domínio da arquitectura.

Foi ouvida a Associação dos Arquitectos Portugueses.
Assim, no uso da autorização legislativa concedida

pelo artigo 1.o da Lei n.o 121/97, de 13 de Novembro,
e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei,
aplicável em todo o território nacional, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — A Associação dos Arquitectos Portugueses passa
a designar-se por Ordem dos Arquitectos, doravante,
abreviadamente, Ordem.

2 — A Ordem rege-se pelo Estatuto publicado em
anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 2.o

Disposições transitórias

1 — O conselho directivo nacional da Associação dos
Arquitectos Portugueses actualmente em funções deve,
no prazo de seis meses a contar da entrada em vigor
do presente decreto-lei:

a) Preparar os actos eleitorais para os órgãos
nacionais e regionais da Ordem;

b) Realizar todos os actos necessários ao normal
funcionamento da Ordem;

c) Conferir posse aos titulares dos órgãos nacionais
eleitos da Ordem;

d) Prestar contas do mandato exercido.

2 — A aplicação do novo Estatuto não prejudica a
manutenção da inscrição dos actuais membros da Asso-
ciação dos Arquitectos Portugueses, inscritos ao abrigo
das disposições estatutárias anteriores.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 465/88, de 15 de Dezem-
bro, na data da entrada em vigor do presente diploma,
excepto as disposições referentes ao funcionamento dos
actuais órgãos, as quais se manterão em vigor até à
substituição dos respectivos titulares de acordo com as
novas disposições estatutárias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Abril de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Cardona Gomes
Cravinho — José Eduardo Vera Cruz Jardim — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues — Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Promulgado em 9 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ESTATUTO DA ORDEM DOS ARQUITECTOS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza e sede

1 — A Ordem dos Arquitectos, abreviadamente
designada por Ordem, é a associação pública represen-
tativa dos licenciados ou detentores de diploma equi-
valente no domínio da arquitectura que exerçam a pro-
fissão de arquitecto.

2 — A Ordem tem sede em Lisboa.
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Artigo 2.o

Âmbito

1 — A Ordem compreende as Secções Regionais do
Norte e do Sul, sem prejuízo de, por deliberação da
assembleia geral, poderem ser criadas novas secções
regionais e definido o respectivo âmbito de competência
regional.

2 — A Secção Regional do Norte tem sede no Porto
e abrange a área correspondente aos distritos de Viana
do Castelo, Braga, Vila Real, Bragança, Porto, Aveiro,
Coimbra, Viseu e Guarda.

3 — A Secção Regional do Sul tem sede em Lisboa
e abrange a área correspondente aos distritos de Castelo
Branco, Leiria, Santarém, Lisboa, Portalegre, Évora,
Beja, Setúbal e Faro, bem como às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira.

Artigo 3.o

Atribuições

São atribuições da Ordem:

a) Contribuir para a defesa e promoção da arqui-
tectura e zelar pela função social, dignidade e
prestígio da profissão de arquitecto, promo-
vendo a valorização profissional e científica dos
seus associados e a defesa dos respectivos prin-
cípios deontológicos;

b) Admitir e certificar a inscrição dos arquitectos,
bem como conceder o respectivo título pro-
fissional;

c) Elaborar e aprovar os regulamentos internos de
natureza associativa e profissional e pronun-
ciar-se sobre legislação relativa ao domínio da
arquitectura e aos actos próprios da profissão
de arquitecto;

d) Representar os arquitectos perante quaisquer
entidades públicas ou privadas;

e) Contribuir para a elevação dos padrões de for-
mação do arquitecto;

f) Defender os interesses, direitos e prerrogativas
dos associados;

g) Fazer respeitar o código deontológico e exercer
jurisdição disciplinar sobre todos os arquitectos
nacionais e estrangeiros que exerçam a profissão
em território nacional;

h) Promover o intercâmbio de ideias e de expe-
riências entre os membros e entre estes e orga-
nismos congéneres estrangeiros e internacio-
nais, bem como acções de coordenação inter-
disciplinar, quer ao nível da formação e inves-
tigação, quer ao nível da prática profissional;

i) Colaborar, patrocinar e promover a edição de
publicações que contribuam para um melhor
esclarecimento público das implicações e rele-
vância da arquitectura;

j) Colaborar com escolas, faculdades e outras ins-
tituições em iniciativas que visem a formação
do arquitecto;

l) Organizar e desenvolver serviços úteis aos seus
associados;

m) Regulamentar os estágios de profissionalização
organizados pela Ordem e participar na sua
avaliação;

n) Filiar-se ou estabelecer acordos com organiza-
ções nacionais, internacionais e estrangeiras
com objectivos afins;

o) Acompanhar a situação geral do ensino da
arquitectura e dar parecer sobre todos os assun-
tos relacionados com esse ensino;

p) Registar a autoria dos trabalhos profissionais,
nos termos da lei;

q) Colaborar na organização e regulamentação de
concursos que se enquadrem nos seus objectivos
e participar nos seus júris.

CAPÍTULO II

Membros

Artigo 4.o

Espécies

A Ordem integra membros efectivos e extraordi-
nários.

Artigo 5.o

Membros efectivos

1 — Podem inscrever-se como membros efectivos os
titulares de licenciatura ou diploma equivalente no
domínio da arquitectura, reconhecido nos termos legais
e do presente Estatuto.

2 — Podem ainda inscrever-se na Ordem, para o
efeito do exercício em Portugal da profissão de arqui-
tecto, os nacionais de outros Estados membros da
Comunidade Europeia quando titulares das habilitações
académicas e profissionais requeridas legalmente para
o exercício desta profissão no respectivo Estado de ori-
gem, de acordo com a Directiva n.o 85/384/CEE, do
Conselho, e respectivo diploma de transposição.

3 — Os nacionais de Estados não pertencentes à
Comunidade Europeia podem inscrever-se na Ordem,
em condições de reciprocidade, desde que obtenham
a equiparação do seu diploma nos termos da legislação
em vigor.

Artigo 6.o

Estágios

Aos candidatos mencionados no artigo anterior pode
ser exigida a realização de estágio e a prestação de pro-
vas de aptidão.

Artigo 7.o

Membros extraordinários

1 — Os membros extraordinários podem ser corres-
pondentes, honorários e estagiários.

2 — Podem ser membros correspondentes as pessoas
singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que,
pela sua actividade, possam contribuir para a realização
dos fins da Ordem, os estudantes de arquitectura e os
membros de associações congéneres estrangeiras, em
condições de reciprocidade.

3 — Podem ser membros honorários as pessoas sin-
gulares ou colectivas que a Ordem queira distinguir em
razão de importantes contribuições no âmbito dos seus
objectivos.
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4 — Podem ser membros estagiários os licenciados
ou diplomados com as habilitações descritas no artigo 5.o
que estejam a cumprir o período de estágio.

Artigo 8.o

Exclusão e suspensão

1 — A exclusão da Ordem pode dar-se a pedido do
interessado.

2 — É suspensa a inscrição na Ordem nas seguintes
situações:

a) A pedido do interessado;
b) Na sequência de processo disciplinar que envolva

a aplicação da pena de suspensão;
c) Quando se verifique uma situação de incom-

patibilidade.

CAPÍTULO III

Organização

Artigo 9.o

Órgãos

1 — A Ordem dos Arquitectos compreende órgãos
nacionais e regionais.

2 — São órgãos nacionais:

a) O congresso;
b) A assembleia geral;
c) O conselho nacional de delegados;
d) O conselho directivo nacional;
e) O conselho fiscal nacional;
f) O conselho nacional de disciplina;
g) O conselho nacional de admissão.

3 — São órgãos regionais:

a) As assembleias regionais;
b) Os conselhos regionais de delegados;
c) Os conselhos directivos regionais;
d) Os conselhos regionais de disciplina;
e) Os conselhos regionais de admissão.

Artigo 10.o

Regras gerais

1 — Os titulares dos órgãos da Ordem são eleitos
por um período de três anos, não sendo permitida a
acumulação de cargos.

2 — Nos cargos do conselho directivo nacional e nos
conselhos directivos regionais não é permitida a ree-
leição para um terceiro mandato consecutivo nem nos
três anos subsequentes ao termo do segundo mandato
consecutivo.

3 — Excepto nos cargos previstos no número anterior
quando exercidos com carácter de regularidade e per-
manência, desde que remuneração seja inscrita no orça-
mento em verba própria, a actividade exercida em qual-
quer órgão da Ordem é gratuita.

4 — Excluindo os membros dos conselhos de dele-
gados, o falecimento ou impedimento prolongado de
um membro de qualquer outro órgão pode conduzir
à sua substituição por cooptação, proposta pelo órgão
respectivo, por uma única vez e desde que objecto de
ratificação pelo conselho de delegados respectivo.

Artigo 11.o

Candidaturas

1 — As candidaturas a órgãos da Ordem só podem
ser apresentadas por membros efectivos no pleno exer-
cício dos seus direitos.

2 — Para além das situações de incompatibilidades
legais, não podem ser candidatos a titular de qualquer
órgão da Ordem os titulares de órgão directivo de qual-
quer estabelecimento de ensino público, particular ou
cooperativo que ministre cursos de arquitectura, qual-
quer que seja a sua natureza.

3 — A eleição para os órgãos nacionais e regionais
da Ordem depende da apresentação de proposta de can-
didatura, respectivamente perante os presidentes da
mesa da assembleia geral e da assembleia regional.

4 — O prazo para apresentação das listas candidatas
aos vários órgãos sociais termina 30 dias antes da data
marcada para o acto eleitoral.

5 — As propostas de candidatura são subscritas por
um mínimo de 50 arquitectos com inscrição em vigor,
devendo incluir a lista dos candidatos a todos os órgãos,
com a sua declaração de aceitação e a indicação do
candidato a presidente, e também de vice-presidente,
quando for o caso, do respectivo órgão.

Artigo 12.o

Eleições

1 — A eleição para os diversos órgãos da Ordem rea-
liza-se nos termos de regulamento próprio na data que
for designada pelo presidente da mesa da assembleia
geral.

2 — Apenas têm direito de voto os membros da
Ordem no pleno exercício dos seus direitos.

3 — O voto é secreto e pode ser exercido pessoal-
mente ou por correspondência, caso em que será dirigido
ao presidente da mesa da assembleia geral, devendo
o boletim ser encerrado em sobrescrito acompanhado
de carta com assinatura do votante reconhecida pelo
notário ou de fotocópia do bilhete de identidade.

Artigo 13.o

Congresso

1 — O congresso realiza-se de três em três anos e
nele podem participar, além dos membros efectivos e
extraordinários, as pessoas que satisfaçam as condições
de inscrição fixadas, bem como as que para o efeito
sejam convidadas.

2 — O congresso é organizado pelo conselho directivo
nacional em colaboração com o conselho directivo regio-
nal da região onde aquele se realize e é presidido pelo
presidente da mesa da assembleia geral.

3 — O congresso é realizado alternadamente nas
várias secções regionais.

4 — Compete ao congresso:

a) Pronunciar-se sobre o exercício da profissão e
seu estatuto, bem como sobre o aperfeiçoa-
mento da arquitectura nas suas componentes
artística, técnica e humanística;

b) Discutir as comunicações de carácter científico,
artístico, técnico e cultural que lhe forem
apresentadas;

c) Aprovar as moções de orientação e as recomen-
dações de carácter associativo e profissional.
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Artigo 14.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é composta por todos os mem-
bros que se encontrem no pleno exercício dos seus
direitos.

2 — A assembleia geral reúne ordinariamente para
a eleição dos órgãos nacionais e da mesa, para discussão
e votação do orçamento e do relatório e contas, em
Dezembro e Abril dos anos, respectivamente, anterior
e posterior ao do exercício em causa, e extraordina-
riamente mediante convocação pelo seu presidente nos
termos do número seguinte.

3 — As reuniões extraordinárias da assembleia geral
são convocadas pelo presidente a solicitação do conselho
nacional de delegados, do conselho directivo nacional,
do conselho fiscal nacional, de uma assembleia regional
ou de 5% dos seus membros efectivos.

4 — A mesa da assembleia geral é composta por cinco
membros, um presidente e dois secretários, eleitos em
assembleia geral, e dois vice-presidentes, os quais são
os presidentes das assembleias regionais.

5 — A assembleia geral reúne nas sedes nacionais ou
regionais, conforme determinação do presidente, ou no
local onde funcione o congresso, quando se realize em
simultâneo com este.

6 — Salvo nos casos previstos na alínea d) do n.o 8,
se, à hora marcada na convocatória da assembleia geral,
não estiver presente pelo menos metade dos membros
efectivos, a reunião terá início uma hora depois, com
a presença de qualquer número de membros.

7 — O disposto no número anterior não se aplica às
reuniões extraordinárias da assembleia geral convocadas
a solicitação de 5% dos seus membros efectivos, caso
em que a assembleia geral só funciona se estiverem pre-
sentes pelo menos metade dos requerentes.

8 — À assembleia geral compete:

a) Eleger e destituir, nos termos do presente esta-
tuto, os órgãos nacionais e a mesa;

b) Discutir e votar o orçamento e o relatório de
contas apresentados pelo conselho directivo
nacional, acompanhados do respectivo parecer
elaborado pelo conselho fiscal nacional;

c) Apreciar a actividade dos órgãos sociais nacio-
nais e aprovar moções e recomendações de
carácter associativo e profissional;

d) Discutir e aprovar propostas de alteração do
Estatuto, ouvidas as assembleias regionais,
mediante quórum de 10% dos seus membros
efectivos e votação favorável de três quartos dos
presentes;

e) Fixar o valor da quota a pagar pelos seus mem-
bros e a percentagem da quotização a atribuir
aos conselhos directivos nacional e regionais;

f) Conhecer e decidir dos recursos interpostos das
deliberações das assembleias regionais;

g) Aprovar a criação de especialidades, sob pro-
posta do conselho nacional de delegados;

h) Pronunciar-se sobre todos os problemas de
carácter profissional;

i) Criar novas secções regionais e definir o res-
pectivo âmbito de competência territorial.

Artigo 15.o

Conselho nacional de delegados

1 — O conselho nacional de delegados é composto
por um número mínimo de 16 membros, eleitos de
acordo com o método da representação proporcional,
e, por inerência, pelos presidentes dos conselhos regio-
nais de delegados e um dos membros do conselho fiscal
nacional, do conselho nacional de disciplina e do con-
selho nacional de admissão.

2 — As listas de candidatura à eleição do conselho
devem incluir membros inscritos em cada uma das sec-
ções regionais e três candidatos suplentes.

3 — O presidente do conselho é o primeiro candidato
da lista mais votada e o vice-presidente e os dois secre-
tários são eleitos na primeira reunião em que aquele
presida.

4 — O conselho nacional de delegados funciona na
sede da Ordem e reúne mediante convocação do pre-
sidente ou a solicitação de qualquer órgão nacional ou
de um conselho regional de delegados.

5 — O conselho nacional de delegados só pode deli-
berar com a presença da maioria dos seus membros,
incluindo o presidente ou o vice-presidente, e as suas
deliberações são tomadas à pluralidade de votos, dis-
pondo o presidente ou o vice-presidente, na ausência
do primeiro, de voto de qualidade.

Artigo 16.o

Competência do conselho nacional de delegados

Ao conselho nacional de delegados compete:

a) Aprovar os regulamentos de deontologia, das
especialidades e o seu próprio regulamento;

b) Apreciar e pronunciar-se sobre a actividade de
todos os órgãos sociais, com excepção das
assembleias regionais e da assembleia geral, ela-
borando, pelo menos, um parecer anual sobre
a sua actividade;

c) Resolver os conflitos de competência entre
órgãos sociais;

d) Decidir os recursos interpostos das deliberações
dos conselhos directivos regionais e nacional e
dos conselhos regionais de delegados;

e) Propor à assembleia geral a criação de espe-
cialidades;

f) Pronunciar-se sobre o plano de actividades do
conselho directivo nacional, sobre projectos de
regulamentos do conselho directivo nacional,
sobre propostas do conselho directivo nacional
para filiação em instituições com objectivos afins
aos da Ordem, sobre os temas do congresso e
sobre propostas de alteração do presente Esta-
tuto;

g) Aprovar as propostas elaboradas pelo conselho
directivo nacional sobre alienação ou oneração
de bens imóveis, ouvido o conselho fiscal
nacional;

h) Exercer funções consultivas a solicitação dos
órgãos sociais.
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Artigo 17.o

Conselho directivo nacional

1 — O conselho directivo nacional é composto por:

a) Um presidente;
b) Um vice-presidente;
c) Sete vogais;
d) Os presidentes dos conselhos directivos regio-

nais.

2 — O presidente, o vice-presidente e os vogais são
eleitos pela assembleia geral, devendo as listas candi-
datas à eleição incluir membros da Ordem inscritos em
cada uma das secções regionais.

3 — O presidente é o presidente da Ordem, caben-
do-lhe representá-la em juízo e fora dele.

4 — Na primeira sessão de cada triénio o conselho
directivo nacional elege, de entre os seus membros, o
secretário, o tesoureiro e a comissão executiva.

5 — O conselho funciona na sede da Ordem e reúne,
pelo menos, uma vez por mês, mediante convocação
do presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de qual-
quer conselho directivo regional.

6 — O conselho só pode deliberar com a presença
de, pelo menos, seis dos seus membros, incluindo o pre-
sidente ou o vice-presidente, e as suas deliberações são
tomadas à pluralidade de votos, dispondo o presidente
ou o vice-presidente, na ausência do primeiro, de voto
de qualidade.

7 — As listas de candidatura devem apresentar três
candidatos suplentes.

Artigo 18.o

Competência do conselho directivo nacional

Compete ao conselho directivo nacional:

a) Definir a posição da Ordem perante os órgãos
de soberania e da Administração Pública, no
que se relacione com a prossecução dos fins
institucionais da Ordem;

b) Emitir parecer sobre projectos de diplomas
legislativos que interessem ao exercício da pro-
fissão de arquitecto e propor as alterações legis-
lativas que se julguem por convenientes, ouvidos
os conselhos directivos regionais;

c) Dirigir os serviços de âmbito nacional da Ordem;
d) Zelar pelo respeito e cumprimento do Estatuto

e elaborar os regulamentos internos necessários
à sua execução e à prossecução dos fins ins-
titucionais da Ordem, ouvidos os órgãos com-
petentes;

e) Fazer executar as deliberações da assembleia
geral e do conselho nacional de delegados;

f) Submeter à assembleia geral o orçamento da
Ordem para o ano civil seguinte e o relatório
e contas respeitantes ao ano civil anterior;

g) Arrecadar e distribuir receitas, realizar despe-
sas, aceitar doações e heranças ou legados, bem
como alienar ou onerar bens, nos termos da
alínea g) do artigo 16.o do presente Estatuto;

h) Cobrar as receitas gerais da Ordem, quando a
cobrança não pertença aos conselhos directivos
regionais, e autorizar despesas de conta do orça-
mento geral da Ordem;

i) Constituir organizações temáticas para a exe-
cução de tarefas ou a elaboração de estudos
sobre assuntos de interesse para a Ordem;

j) Dirigir as relações internacionais da Ordem;
l) Organizar o congresso e fixar os seus temas,

ouvido o conselho nacional de delegados e as
assembleias regionais;

m) Admitir a inscrição dos arquitectos e autorizar
o uso do título profissional;

n) Dar execução às decisões disciplinares do con-
selho nacional de disciplina;

o) Propor ao conselho nacional de delegados a
aprovação dos regulamentos das especialidades.

Artigo 19.o

Comissão executiva

1 — A comissão executiva é composta por um número
máximo de sete elementos escolhidos pelo conselho
directivo nacional de entre os seus membros eleitos e
pelos presidentes dos conselhos directivos regionais.

2 — Compete à comissão executiva a coordenação da
actividade e da gestão corrente da Ordem no intervalo
entre as reuniões do conselho.

Artigo 20.o

Composição, funcionamento e competência do conselho
nacional de disciplina

1 — O conselho nacional de disciplina é constituído
por um presidente e por quatro vogais eleitos em assem-
bleia geral e reúne na sede, por convocação do pre-
sidente.

2 — Compete ao conselho nacional de disciplina:

a) Julgar os recursos das deliberações em matéria
disciplinar dos conselhos regionais de disciplina;

b) Exercer o poder disciplinar sobre os titulares
dos órgãos sociais do mesmo mandato e do ime-
diatamente anterior;

c) Eleger de entre os seus membros um delegado
ao conselho nacional de delegados;

d) Propor ao conselho nacional de delegados o
regulamento de deontologia.

Artigo 21.o

Composição, funcionamento e competência do conselho fiscal nacional

1 — O conselho fiscal nacional é constituído por um
presidente e dois vogais eleitos em assembleia geral e
reúne na sede, por convocação do seu presidente.

2 — Compete ao conselho fiscal nacional:

a) Examinar pelo menos trimestralmente a gestão
financeira da Ordem;

b) Dar parecer sobre o relatório, contas e orça-
mento anuais apresentados pelo conselho direc-
tivo nacional;

c) Assistir às reuniões dos conselhos directivos
sempre que o julgue conveniente, sem direito
a voto;

d) Emitir parecer sobre a utilização de fundos e
sobre a alienação de bens imóveis da Ordem;

e) Eleger de entre os seus membros um delegado
ao conselho nacional de delegados.
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Artigo 22.o

Composição, funcionamento e competência do conselho
de admissão nacional

1 — O conselho nacional de admissão é composto
por um presidente e dois vogais, eleitos pela assembleia
geral, e reúne na sua sede, por convocação do seu
presidente.

2 — Compete ao conselho nacional de admissão:

a) Julgar os recursos em matéria de admissão dos
conselhos regionais de admissão;

b) Propor ao conselho directivo nacional as con-
dições de realização periódica das provas de
admissão à Ordem;

c) Propor ao conselho directivo nacional critérios
objectivos de dispensa de provas de admissão,
a rever periodicamente, os quais se basearão
nos currículos dos cursos, nos meios de ensino
e nos métodos de avaliação;

d) Eleger de entre os seus membros um delegado
ao conselho nacional de delegados.

Artigo 23.o

Composição e funcionamento das assembleias regionais

1 — Em cada secção regional funciona uma assem-
bleia regional constituída por todos os membros inscritos
por essa secção e no pleno exercício dos seus direitos.

2 — A mesa da assembleia regional é constituída por
um presidente, dois secretários e um suplente.

3 — As assembleias regionais reúnem ordinariamente
para a eleição da respectiva mesa e dos restantes órgãos
regionais, bem como para apreciar o plano anual de
actividades e o relatório do conselho directivo regional.

4 — O funcionamento das assembleias regionais é
regulado, com as necessárias adaptações, pelas regras
estabelecidas para o funcionamento da assembleia geral.

Artigo 24.o

Competência das assembleias regionais

Compete às assembleias regionais:

a) Eleger e destituir os órgãos regionais;
b) Apreciar o plano de actividades do conselho

directivo regional e o seu relatório anual;
c) Pronunciar-se sobre problemas de carácter pro-

fissional e associativo;
d) Apreciar a actividade dos órgãos sociais regio-

nais e aprovar moções e recomendações de
carácter profissional e associativo;

e) Pronunciar-se sobre a criação de novas secções
regionais;

f) Pronunciar-se sobre propostas de alteração ao
Estatuto;

g) Pronunciar-se sobre os temas do congresso.

Artigo 25.o

Composição e funcionamento dos conselhos directivos regionais

1 — Em cada secção regional funciona um conselho
directivo regional, constituído por um presidente, um
vice-presidente e sete vogais.

2 — Na primeira sessão do triénio, cada conselho
directivo regional elege, de entre os seus membros, um
secretário e um tesoureiro.

3 — O presidente do conselho directivo regional con-
voca e dirige as reuniões, com voto de qualidade, e
representa a respectiva secção.

Artigo 26.o

Competência do conselho directivo regional

Compete ao conselho directivo regional:

a) Representar a Ordem na respectiva área, desig-
nadamente perante os organismos regionais e
locais;

b) Promover a filiação da respectiva secção em
organizações de âmbito regional, nacionais ou
estrangeiras, com objectivos afins, ouvido o con-
selho directivo nacional;

c) Cooperar com os demais órgãos da Ordem na
prossecução das suas atribuições;

d) Administrar e dirigir os serviços regionais;
e) Zelar pelo respeito e cumprimento do presente

Estatuto, dos regulamentos e das orientações
gerais da Ordem definidas pelos órgãos nacio-
nais competentes;

f) Submeter à apreciação da assembleia regional
o plano de actividades e o relatório anual;

g) Cobrar as quotas dos membros inscritos na res-
pectiva secção, bem como outras receitas pró-
prias dos serviços a seu cargo, e autorizar des-
pesas, nos termos do orçamento;

h) Admitir a inscrição de membros residentes na
área da respectiva região;

i) Enviar ao conselho directivo nacional a lista de
todos os membros inscritos, para efeitos de
registo e autorização do uso do título pro-
fissional;

j) Prestar serviços aos arquitectos e outras enti-
dades;

l) Criar delegações e dinamizar a criação de
núcleos, de acordo com os regulamentos inter-
nos;

m) Enviar ao conselho directivo nacional a parte
das receitas das quotizações dos membros nela
inscritos fixada em assembleia geral;

n) Constituir comissões de trabalho de âmbito
regional e nomear os seus membros;

o) Pronunciar-se, a solicitação do conselho direc-
tivo nacional, sobre projectos de diplomas legis-
lativos e regulamentares;

p) Dar execução às decisões disciplinares dos con-
selhos regionais de disciplina;

q) Certificar a inscrição dos arquitectos e conceder
o respectivo título profissional;

r) Dar assessoria à organização de concursos e
nomear representantes de júris.

Artigo 27.o

Composição e funcionamento do conselho regional de delegados

1 — O conselho regional de delegados é o órgão con-
sultivo e fiscalizador da secção regional, composto por
sete membros eleitos por método de representação pro-
porcional ao número de votos obtidos pelas listas de
candidatura e três membros designados por cada um
dos conselhos regionais de disciplina e conselhos regio-
nais de admissão.

2 — As listas de candidatura devem apresentar uma
maioria de candidatos residentes fora do distrito ou área
metropolitana onde se situe a sede regional.
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3 — O presidente do conselho é o primeiro candidato
da lista mais votada.

4 — As listas de candidatura devem apresentar um
membro suplente.

Artigo 28.o

Competência do conselho regional de delegados

1 — Compete ao conselho regional de delegados:

a) Examinar a gestão financeira do conselho direc-
tivo regional;

b) Apreciar a actividade associativa na região;
c) Exercer funções consultivas a solicitação dos

restantes órgãos regionais;
d) Pronunciar-se sobre a gestão financeira da sec-

ção regional, dar parecer vinculativo sobre a uti-
lização dos fundos de reserva regionais e sobre
a criação de delegações;

e) Estabelecer os critérios para a nomeação de
representantes da secção regional no júri de
concursos.

2 — O presidente do conselho regional de delegados
pode assistir, sem direito a voto, às reuniões do conselho
directivo regional da secção correspondente.

Artigo 29.o

Composição, funcionamento e competência dos conselhos
regionais de disciplina

1 — Os conselhos regionais de disciplina são com-
postos por um presidente e quatro vogais, eleitos pela
assembleia regional, e reúnem na sua sede, por con-
vocação do seu presidente.

2 — Compete aos conselhos regionais de disciplina:

a) Exercer o poder disciplinar sobre os membros
da Ordem com domicílio profissional na área
da secção correspondente, sem prejuízo do dis-
posto na alínea b) do n.o 2 do artigo 20.o;

b) Arbitrar conflitos entre membros ou entre estes
e terceiros;

c) Eleger de entre os seus membros três delegados
ao conselho regional de delegados.

Artigo 30.o

Composição, funcionamento e competência dos conselhos
regionais de admissão

1 — Os conselhos regionais de admissão são compos-
tos por um presidente e quatro vogais, eleitos pela
assembleia regional, e reúnem na sua sede, por con-
vocação do seu presidente.

2 — Compete aos conselhos regionais de admissão:

a) Verificar que os candidatos à Ordem possuem
as capacidades e os conhecimentos descritos no
artigo 3.o da Directiva n.o 85/384/CEE, do
Conselho;

b) Organizar e avaliar os estágios e as provas de
aptidão;

c) Eleger de entre os seus membros três delegados
ao conselho regional de delegados.

Artigo 31.o

Especialidades

1 — Podem ser criadas especialidades no domínio da
arquitectura sempre que estejam em causa áreas com
características técnicas e científicas particulares, que
assumam importância cultural, social ou económica e
impliquem uma especialização do conhecimento ou da
prática profissional.

2 — Cada uma das especialidades organiza-se em
colégio, o qual é constituído por todos os membros com
essa especialidade.

Artigo 32.o

Delegações e núcleos

1 — Podem ser criadas delegações em localidades que
não coincidam com a sede das secções regionais.

2 — As delegações exercem as competências que lhe
forem delegadas pelo conselho directivo regional da res-
pectiva área.

3 — As delegações são dirigidas por um presidente,
com o apoio de um secretariado, de acordo com regras
fixadas pelo conselho directivo regional.

4 — Podem ser constituídos núcleos quando corres-
ponda à vontade de 50% dos arquitectos residentes na
sua área territorial que, de acordo com o regulamento
respectivo, apresentem ao conselho directivo regional
o seu programa de actividade, com indicação da duração,
orçamento e responsáveis pela sua execução.

5 — Compete ao conselho directivo regional verificar
a conformidade da constituição e funcionamento dos
núcleos com os estatutos e regulamento respectivo.

CAPÍTULO IV

Referendos internos

Artigo 33.o

Objecto

1 — A Ordem pode realizar, a nível nacional, refe-
rendos internos com carácter vinculativo aos seus mem-
bros, destinados a submeter a votação as questões que
o conselho directivo nacional considere suficientemente
relevantes.

2 — As questões devem ser formuladas com clareza
e para respostas de sim ou não.

3 — As questões referentes a matérias que o presente
Estatuto cometa à competência deliberativa de qualquer
órgão nacional só podem ser submetidas a referendo
mediante autorização desse órgão.

Artigo 34.o

Organização

1 — Compete ao conselho directivo nacional fixar a
data do referendo interno e organizar o respectivo
processo.

2 — O teor das questões a submeter a referendo
interno é divulgado junto de todos os membros da
Ordem e deve ser objecto de reuniões de esclarecimento
e debate.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as propostas de alteração às questões a submeter a refe-
rendo interno devem ser dirigidas por escrito ao con-
selho directivo nacional, durante o período de escla-
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recimento e debate, por membros da Ordem devida-
mente identificados.

4 — As propostas de referendo interno subscritas por
um míninio de 3% dos membros efectivos da Ordem
no pleno gozo dos seus direitos não podem ser objecto
de alteração.

Artigo 35.o

Efeitos

1 — O efeito vinculativo do referendo interno
depende de o número de votantes ser superior a metade
dos membros efectivos inscritos nos cadernos eleitorais.

2 — Quando se trate de projectos de propostas rela-
tivos à dissolução da Ordem, a aprovação carece do
voto expresso de dois terços dos membros inscritos nos
cadernos eleitorais.

3 — Os resultados dos referendos internos são divul-
gados pelo conselho directivo nacional após a recepção
dos apuramentos parciais.

CAPÍTULO V

Regime financeiro

Artigo 36.o

Receitas a nível nacional

Constituem receitas da Ordem a nível nacional:

a) A percentagem das quotizações cobradas pelas
secções regionais que for estabelecida pela
assembleia geral;

b) O produto eventual da actividade editorial, dos
serviços e outras actividades de âmbito nacional;

c) Heranças, legados, donativos e subsídios;
d) Os juros dos depósitos bancários, incluindo os

de fundo de reserva e do fundo de compar-
ticipação;

e) O rendimento dos bens móveis e imóveis da
Ordem;

f) O produto das taxas de inscrição.

Artigo 37.o

Fundo de reserva

1 — O fundo de reserva, representado em dinheiro
depositado, destina-se a fazer face a despesas extraor-
dinárias da Ordem e é constituído pela percentagem
do saldo anual das contas que for estabelecida em assem-
bleia geral.

2 — Para utilização do fundo, o conselho directivo
nacional carece de parecer favorável do conselho fiscal
nacional.

Artigo 38.o

Fundo de comparticipação

1 — O fundo de comparticipação, representado em
dinheiro depositado, destina-se a cobrir, total ou par-
cialmente, eventuais saldos negativos das secções regio-
nais ou das despesas em iniciativas cujo interesse trans-
cende o âmbito regional, e é constituído por uma per-
centagem do saldo anual da gerência nacional, a fixar
anualmente em assembleia geral.

2 — Para utilização do fundo, o conselho directivo
nacional carece de parecer favorável do conselho fiscal
nacional.

Artigo 39.o

Receitas das secções regionais

Constituem receitas das secções regionais:

a) O produto das taxas de certificação;
b) A percentagem das quotizações cobradas que

for estabelecida pela assembleia geral;
c) O produto da actividade editorial, dos serviços

e outras actividades de âmbito regional;
d) O rendimento dos bens móveis e imóveis da

Ordem confiados à guarda e gestão da secção
regional, ou por seu intermédio adquiridos;

e) Os juros dos depósitos bancários das secções
regionais.

Artigo 40.o

Fundos de reserva regionais

1 — Os fundos de reserva regionais, representados
em dinheiro depositado, destinam-se a fazer face a des-
pesas extraordinárias e são constituídos pela percen-
tagem do saldo anual das contas da respectiva secção
que for fixada pela assembleia geral.

2 — Os conselhos directivos regionais podem dispor
do respectivo fundo de reserva, mediante parecer favo-
rável do conselho regional de delegados.

Artigo 41.o

Orçamento

1 — O orçamento geral da Ordem consta da previsão
orçamental dos custos e proveitos ordinários, a nível
nacional e regional, e integra um orçamento relativo
ao plano de actividade de cada conselho directivo.

2 — Os conselhos directivos regionais enviam ao con-
selho directivo nacional até 31 de Outubro o plano das
suas actividades para o ano seguinte, acompanhado da
respectiva previsão orçamental para inclusão no orça-
mento geral.

3 — O orçamento geral é aprovado em assembleia
geral, com parecer do conselho fiscal nacional.

4 — O orçamento dos conselhos directivos, quando
deficitário, deve ser coberto, ou pelo saldo de anos ante-
riores, ou pelos fundos de reserva ou de comparticipação
respectivos.

CAPÍTULO VI

Exercício da profissão

Artigo 42.o

Exercício da profissão

1 — Só os arquitectos inscritos na Ordem podem, no
território nacional, usar o título profissional de arqui-
tecto e praticar os actos próprios da profissão.

2 — Para efeitos de inscrição na Ordem, devem os
arquitectos demonstrar possuir as capacidades e os
conhecimentos descritos no artigo 3.o da Directiva
n.o 85/384/CEE, do Conselho, e respectivo diploma de
transposição.

3 — Os actos próprios da profissão de arquitecto con-
substanciam-se em estudos, projectos, planos e activi-
dades de consultadoria, gestão e direcção de obras, pla-
nificação, coordenação e avaliação, reportadas ao domí-
nio da arquitectura, o qual abrange a edificação, o urba-
nismo, a concepção e desenho do quadro espacial da
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vida da população, visando a integração harmoniosa das
actividades humanas no território, a valorização do
património construído e do ambiente.

4 — A intervenção do arquitecto é obrigatória na ela-
boração ou avaliação dos projectos e planos no domínio
da arquitectura.

Artigo 43.o

Direitos do arquitecto

1 — Os arquitectos têm direito de requerer a inter-
venção da Ordem para a defesa dos seus direitos ou
interesses legítimos em matéria profissional, nos termos
previstos no presente Estatuto.

2 — Constituem, designadamente, direitos do arqui-
tecto no exercício da profissão:

a) O direito de exercer a sua profissão, de acordo
com a sua vocação, formação e experiência, sem
interferência na sua autonomia técnica nem con-
corrência de profissionais sem formação ade-
quada;

b) O direito de autor sobre as obras de arqui-
tectura;

c) O direito à co-autoria dos trabalhos em que
colabore, na medida da sua responsabilidade,
e a fazê-la figurar em publicações e no currículo
profissional;

d) O direito a publicitar a sua actividade e a divul-
gar as suas obras ou estudos;

e) O direito à actualização da sua formação e valo-
rização profissional e social;

f) O direito aos meios e à assistência necessários
às tarefas de que é incumbido e a uma remu-
neração condigna do seu trabalho.

Artigo 44.o

Modos de exercício da profissão

A profissão de arquitecto pode ser exercida:

a) Por conta própria, como profissional indepen-
dente ou como empresário em nome individual;

b) Como sócio, administrador ou gerente de uma
sociedade de profissionais com actividade no
domínio da arquitectura;

c) Como funcionário público ou trabalhador con-
tratado pela administração central, regional ou
local;

d) Como assalariado de outro arquitecto ou de
outros profissionais, ou de uma pessoa colectiva.

CAPÍTULO VII

Deontologia profissional

Artigo 45.o

Princípios de deontologia

1 — O arquitecto deve orientar a sua actividade pro-
fissional de acordo com os princípios do interesse
público, da isenção, da competência e da boa relação
com os seus colegas.

2 — O arquitecto deve, no exercício da profissão,
mostrar-se digno das responsabilidades que lhe são
inerentes.

3 — O arquitecto deve, no exercício da sua profissão,
pôr os seus conhecimentos e a sua criatividade ao serviço

do interesse público, mantendo sempre e em quaisquer
circunstâncias a maior independência e isenção.

4 — O arquitecto deve abster-se de exercer qualquer
pressão ilegítima sobre a autoridade pública com o
objectivo de obter benefícios para o seu trabalho.

Artigo 46.o

Enumeração das incompatibilidades

O exercício da arquitectura é incompatível com as
funções e actividades seguintes:

a) Titular ou membro de órgãos de soberania, à
excepção da Assembleia da República, e res-
pectivos assessores, membros e funcionários ou
agentes contratados dos respectivos gabinetes;

b) Titular ou membro de governo regional e res-
pectivos assessores, membros e funcionários ou
agentes contratados dos respectivos gabinetes;

c) Governador civil ou vice-governador civil;
d) Presidente ou vereador de câmara municipal no

âmbito do que a lei determine;
e) Gestor público, nos termos do respectivo esta-

tuto;
f) Quaisquer outras que por lei especial sejam con-

sideradas incompatíveis com o exercício da pro-
fissão de arquitecto.

Artigo 47.o

Deveres do arquitecto como servidor do interesse público

O arquitecto, no exercício da sua profissão, deve:

a) Actuar de forma que o seu trabalho, como cria-
ção artística e técnica, contribua para melhorar
a qualidade do ambiente e do património
cultural;

b) Utilizar os processos e adoptar as soluções capa-
zes de assegurar a qualidade da construção, o
bem-estar e a segurança das pessoas;

c) Favorecer a integração social, estimulando a
participação dos cidadãos no debate arquitec-
tónico e no processo decisório em tudo o que
respeita ao ambiente.

Artigo 48.o

Deveres de isenção

O arquitecto, no desempenho da sua actividade pro-
fissional, deve:

a) Evitar todas as situações incompatíveis com as
suas obrigações profissionais;

b) Declarar às pessoas envolvidas, antes de assumir
qualquer compromisso profissional, toda a liga-
ção de interesses que possam pôr em dúvida
ou afectar o desenvolvimento das actividades
profissionais;

c) Abster-se de se envolver em situações que pos-
sam comprometer o desempenho da sua acti-
vidade com independência e imparcialidade;

d) Recusar-se a assinar quaisquer trabalhos nos
quais não tenha participado;

e) Basear a promoção da sua actividade profissio-
nal em informações verdadeiras.
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Artigo 49.o

Dever de competência

1 — O arquitecto deve exercer a sua profissão com
eficácia e lealdade, aplicando nela todo o seu saber,
criatividade e talento, tendo particularmente em atenção
os interesses daqueles que lhe confiem tarefas pro-
fissionais.

2 — O arquitecto deve, em especial:

a) Definir claramente os termos da sua relação
profissional, nomeadamente a natureza, o objec-
tivo, a extensão dos serviços a prestar, respon-
sabilidades, fases e prazos a cumprir, bem como
a remuneração e todos os restantes elementos
que com ela se relacionem;

b) Recusar tarefas que ultrapassem a sua compe-
tência ou disponibilidade, ou cujas condições
de realização prejudiquem a qualidade da pres-
tação, não abandonando sem justificação legí-
tima tarefas ou cargos que aceite desempenhar;

c) Assegurar a veracidade das informações que
presta;

d) Abster-se de receber retribuições que recaiam
sobre a matéria do seu trabalho por outra via
que não seja de honorários ou vencimentos pre-
viamente fixados.

e) Recusar condições financeiras que não lhe per-
mitam fornecer uma prestação profissional
satisfatória.

Artigo 50.o

Deveres recíprocos dos arquitectos

O arquitecto deve:

a) Basear a competição entre colegas no respeito
pelos interesses de cada um;

b) Quando chamado a substituir um colega na exe-
cução de uma tarefa, não a aceitar sem escla-
recer previamente, com ele e com quem lhe
incumbe a tarefa, a situação contratual e de
direito de autor;

c) Abster-se de exercer competição fundada uni-
camente na remuneração.

Artigo 51.o

Deveres do arquitecto para com a Ordem

Constituem deveres do arquitecto:

a) Cumprir as deliberações e os regulamentos da
Ordem;

b) Colaborar na prossecução das atribuições da
Ordem e exercer os cargos para que tenha sido
eleito;

c) Informar, no momento da inscrição, o exercício
de qualquer cargo ou actividade profissional,
para efeitos de verificação de incompatibili-
dades;

d) Suspender imediatamente o exercício da pro-
fissão quando ocorrer incompatibilidade super-
veniente;

e) Pagar pontualmente as quotas e outros encargos
devidos à Ordem estabelecidos nos termos do
presente Estatuto;

f) Comunicar, no prazo de 30 dias, qualquer
mudança de domicílio profissional.

CAPÍTULO VIII

Responsabilidade disciplinar

Artigo 52.o

Responsabilidade disciplinar

1 — Os arquitectos estão sujeitos à jurisdição disci-
plinar dos órgãos da Ordem, nos termos previstos no
presente Estatuto.

2 — Comete infracção disciplinar o arquitecto que,
por acção ou omissão, violar dolosa ou negligentemente
algum dos deveres fixados neste Estatuto e demais dis-
posições legais aplicáveis.

3 — A acção disciplinar é independente de eventual
responsabilidade civil ou criminal.

Artigo 53.o

Instauração do processo disciplinar

1 — O processo disciplinar é instaurado mediante
decisão do conselho nacional ou regional de disciplina,
consoante o caso.

2 — Os tribunais e demais autoridades públicas
devem dar conhecimento à Ordem da prática por arqui-
tectos de actos susceptíveis de constituírem infracção
disciplinar.

3 — O Ministério Público e as demais entidades com
poderes de investigação criminal devem dar conheci-
mento à Ordem das participações apresentadas contra
arquitectos, por actos relacionados com o exercício da
profissão.

Artigo 54.o

Prescrição do procedimento disciplinar

1 — O procedimento disciplinar prescreve no prazo
de três anos sobre a prática da infracção, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O procedimento disciplinar de titulares de órgãos
da Ordem prescreve no prazo de três anos sobre a ces-
sação das respectivas funções.

3 — As infracções disciplinares que constituam simul-
taneamente ilícito penal prescrevem no mesmo prazo
que o procedimento criminal, quando este for superior.

4 — A responsabilidade disciplinar permanece
durante o período de suspensão da Ordem, e não cessa
pela demissão da Ordem, relativamente a factos ante-
riormente praticados.

Artigo 55.o

Penas

1 — As penas disciplinares são as seguintes:

a) Advertência;
b) Censura;
c) Suspensão até 6 meses;
d) Suspensão de 6 meses a 2 anos;
e) Suspensão de 2 a 10 anos.

2 — A pena prevista na alínea c) só pode ser aplicada
por infracção disciplinar em caso de negligência grave
ou de acentuado desinteresse pelo cumprimento dos
deveres profissionais consagrados nos artigos 47.o e 48.o,
nas alíneas c) e d) do artigo 49.o, no artigo 50.o e nas
alíneas a), c) e d) do artigo 51.o
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3 — A pena prevista na alínea d) do n.o 1 só pode
ser aplicada por infracção disciplinar que afecte gra-
vemente a dignidade e o prestígio profissional do
arquitecto.

4 — A pena prevista na alínea e) do n.o 1 é aplicável
quando tenha sido cometida infracção disciplinar que
também constitua crime punível com pena de prisão
superior a dois anos ou em caso de reincidência da
infracção referida no número anterior.

Artigo 56.o

Escolha e medida da pena

A escolha e a medida da pena são feitas em função
da culpa do arguido, tendo em conta a gravidade e as
consequências da infracção, os antecedentes profissio-
nais e disciplinares e as demais circunstâncias da
infracção.

Artigo 57.o

Instrução

1 — A instrução do processo disciplinar compreende
as diligências necessárias ao apuramento da verdade
material, devendo o relator remover os obstáculos ao
seu regular e rápido andamento e, sem prejuízo do
direito de defesa, recusar o que for inútil ou dilatório.

2 — Até ao despacho de acusação o processo é
secreto.

Artigo 58.o

Termo da instrução

1 — Finda a instrução, o relator profere despacho de
acusação ou emite parecer fundamentado em que con-
clua no sentido do arquivamento do processo.

2 — Não sendo proferido despacho de acusação, o
relator apresenta o parecer na primeira reunião do con-
selho nacional ou regional de disciplina, consoante o
caso, a fim de ser deliberado o arquivamento do processo
ou determinado que o mesmo prossiga com a realização
de diligências suplementares ou com o despacho de acu-
sação, podendo, neste último caso, ser designado novo
relator.

Artigo 59.o

Despacho de acusação

1 — O despacho de acusação deve indicar a iden-
tidade do arguido, os factos imputados e as circunstân-
cias em que foram praticados, as normas legais e regu-
lamentares infringidas, a prova e o prazo para a apre-
sentação de defesa.

2 — O arguido é notificado da acusação pessoalmente
ou por carta registada, com aviso de recepção, com a
entrega da respectiva cópia.

Artigo 60.o

Defesa

1 — O prazo para apresentação de defesa é de 20
dias.

2 — O arguido pode nomear para a sua defesa um
representante especialmente mandatado para esse
efeito.

3 — A defesa deve expor clara e concisamente os fac-
tos e as razões que a fundamentam.

4 — Com a defesa deve o arguido apresentar o rol
de testemunhas, juntar documentos e requerer as dili-

gências necessárias para o apuramento dos factos
relevantes.

5 — Não podem ser apresentadas mais de 5 teste-
munhas por cada facto, não podendo o total delas exce-
der 20.

Artigo 61.o

Alegações

Realizadas as diligências a que se refere o artigo ante-
rior e outras que sejam determinadas pelo relator, o
interessado e o arguido são notificados para alegarem
por escrito no prazo de 20 dias.

Artigo 62.o

Julgamento

1 — Finda a instrução, o processo é presente ao con-
selho nacional ou regional de disciplina, consoante o
caso, para julgamento, sendo lavrado e assinado o res-
pectivo acórdão.

2 — As penas de suspensão de 2 a 10 anos só podem
ser aplicadas mediante decisão que obtenha dois terços
dos votos de todos os membros do conselho nacional
ou regional de disciplina, consoante o caso.

Artigo 63.o

Notificação do acórdão

1 — Os acórdãos finais são imediatamente notificados
ao arguido e aos interessados por carta registada, com
aviso de recepção.

2 — O acórdão que aplicar pena de suspensão é tam-
bém notificado à entidade empregadora do infractor.

Artigo 64.o

Processo de inquérito

1 — Pode ser ordenada a abertura de processo de
inquérito sempre que não esteja concretizada a infracção
ou não seja conhecido o seu autor, e quando seja neces-
sário proceder a averiguações destinadas ao esclareci-
mento dos factos.

2 — O processo de inquérito regula-se pelas normas
aplicáveis ao processo disciplinar em tudo o que não
esteja especialmente previsto.

Artigo 65.o

Termo de instrução em processo de inquérito

1 — Finda a instrução, o relator emite um parecer
fundamentado em que propõe o prosseguimento do pro-
cesso como disciplinar ou o seu arquivamento, consoante
considere existirem ou não indícios suficientes da prática
de infracção disciplinar.

2 — O relator apresenta o seu parecer em reunião
do conselho nacional ou regional de disciplina, con-
soante o caso, que delibera no sentido de o processo
prosseguir como disciplinar, ser arquivado ou de serem
realizadas diligências complementares.

3 — Caso o parecer não seja aprovado, pode ser desig-
nado novo relator de entre os membros do conselho
que façam vencimento.
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Artigo 66.o

Execução das decisões

1 — Compete ao conselho directivo nacional ou regio-
nal, consoante o caso, dar execução às decisões dis-
ciplinares.

2 — O cumprimento da pena de suspensão tem início
a partir do dia da respectiva notificação.

3 — Se à data do início da suspensão estiver suspensa
ou cancelada a inscrição do arguido, o cumprimento
da pena de suspensão tem início a partir do dia imediato
àquele em que tiver lugar o levantamento da suspensão
da inscrição, ou a reinscrição, ou a partir da data em
que termina a execução da anterior pena de suspensão.

Artigo 67.o

Revisão

1 — As decisões disciplinares definitivas podem ser
revistas a pedido do interessado, com fundamento em
novos factos ou novas provas, susceptíveis de alterar
o sentido daquelas, ou quando outra decisão definitiva
considerar falsos elementos de prova determinantes da
decisão a rever.

2 — A concessão de revisão depende de deliberação
pela maioria absoluta dos membros do órgão que pro-
feriu a decisão disciplinar.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 130/98

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas de 11
de Dezembro de 1997, o Governo do Suriname depo-
sitou, em 14 de Outubro de 1997, o instrumento de
adesão ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, concluído em Mon-
treal em 16 de Setembro de 1987 e em vigor, a nível
internacional, desde 1 de Janeiro de 1989. O referido
Protocolo entrou em vigor para o Suriname a 12 de
Janeiro de 1998.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 20/88, de 30 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 200,
de 30 de Agosto de 1988, tendo sido depositado o cor-
respondente instrumento em 17 de Outubro de 1988,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 9 de Dezembro de 1988. Em
Portugal o Protocolo entrou em vigor a 15 de Janeiro
de 1989 e a autoridade central é o Instituto de Meteo-
rologia, Departamento de Clima e Ambiente Atmos-
férico.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 Junho
de 1998. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Perestrello Cavaco.

Aviso n.o 131/98

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas, o
Governo da Namíbia depositou, em 6 de Novembro de
1997, o instrumento de ratificação à revisão de 1990

ao Protocolo de Montreal sobre Substâncias Que Empo-
brecem a Camada de Ozono, concluído em Montreal
em 16 de Setembro de 1987 e em vigor, a nível inter-
nacional, desde 10 de Agosto de 1992. Esta revisão
entrou em vigor para a Namíbia a 4 de Fevereiro de
1998.

A referida revisão foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto n.o 39/92, de 20 de
Agosto, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1992, tendo sido depositado
o correspondente instrumento em 24 de Novembro de
1992, conforme o Aviso n.o 88/93, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 94, de 22 de Abril de 1993.
Em Portugal esta revisão de 1990 entrou em vigor a
22 de Fevereiro de 1993 e a autoridade central é o
Instituto de Meteorologia, Departamento de Clima e
Ambiente Atmosférico.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Junho de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 132/98

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas de 30
de Janeiro de 1998, os Governos do Tajiquistão e do
Belize depositaram, respectivamente em 7 e 8 de Janeiro
de 1998, os instrumentos de adesão ao Protocolo de
Montreal sobre Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, concluído em Montreal em 16 de
Setembro de 1987 e em vigor, a nível internacional,
desde 1 de Janeiro de 1989, bem como da revisão de
1990 do mesmo Protocolo, internacionalmente em vigor
desde 10 de Agosto de 1992. Este Protocolo, bem como
a revisão, entraram em vigor para o Tajiquistão em 7
de Abril de 1998 e para o Belize em 9 de Abril de
1998.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 20/88, de 30 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 200,
de 30 de Agosto de 1988, tendo sido depositado o cor-
respondente instrumento em 17 de Outubro de 1988,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 9 de Dezembro de 1988. Em
Portugal o Protocolo entrou em vigor a 15 de Janeiro
de 1989 e a autoridade central é o Instituto de Meteo-
rologia, Departamento de Clima e Ambiente Atmos-
férico.

A referida revisão foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto n.o 39/92, de 20 de
Agosto, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 191, de 20 de Agosto de 1992, tendo sido depositado
o correspondente instrumento em 24 de Novembro de
1992, conforme o Aviso n.o 88/93, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 94, de 22 de Abril de 1993.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Junho de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 133/98

Por ordem superior se faz público que, segundo co-
municação do Secretário-Geral das Nações Unidas de
26 de Março de 1997, o Governo da Polónia depositou,
em 2 de Outubro de 1996, o instrumento de adesão
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à revisão de 1990 do Protocolo de Montreal sobre Subs-
tâncias Que Empobrecem a Camada de Ozono, con-
cluído em Montreal em 16 de Setembro de 1997.

Esta revisão entrou em vigor, a nível internacional,
desde 10 de Agosto de 1992 e, relativamente à Polónia,
em 31 de Dezembro de 1996.

As referidas revisões foram aprovadas, para rati-
ficação, por Portugal nos termos do Decreto n.o 39/92,
de 20 de Agosto, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 191, de 20 de Agosto de 1992, tendo
sido depositado o correspondente instrumento em
24 de Novembro de 1992, conforme o Aviso n.o 88/93,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 94,
de 22 de Abril de 1993. Em Portugal a revisão de
1990 entrou em vigor a 22 de Fevereiro de 1993 e
a autoridade central é o Instituto de Meteorologia,
Departamento de Clima e Ambiente Atmosférico.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Junho de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 134/98

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas de 26
de Março de 1997, os Governos da Estónia e da Repú-
blica da Moldova depositaram, em, respectivamente, 17
e 24 de Outubro de 1996, os instrumentos de adesão
à revisão de 1990 do Protocolo de Montreal sobre Subs-
tâncias Que Empobrecem a Camada de Ozono, con-
cluído em Montreal em 16 de Setembro de 1997 e em
vigor, a nível internacional, desde 1 de Janeiro de 1989.
O referido Protocolo entrou em vigor para a Estónia
e para a República da Moldova em, respectivamente,
15 e 22 de Janeiro de 1997.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 20/88, de 30 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 200,
de 30 de Agosto de 1988, tendo sido depositado o cor-
respondente instrumento em 17 de Outubro de 1988,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 9 de Dezembro de 1988. Em
Portugal o Protocolo entrou em vigor a 15 de Janeiro
de 1989 e a autoridade central é o Instituto de Meteo-
rologia, Departamento de Clima e Ambiente Atmos-
férico.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Junho de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 135/98

Por ordem superior se faz público que, segundo infor-
mação do Secretário-Geral das Nações Unidas, o
Governo da Dinamarca comunicou, em 12 de Fevereiro
de 1997, que a reserva relativa à aplicação do Protocolo
de Montreal sobre Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, concluído em Montreal em 16 de
Setembro de 1987 e em vigor, a nível internacional,
desde 1 de Janeiro de 1989, às ilhas Faroe foi levantada.

Este Protocolo foi aprovado, para ratificação, por Por-
tugal nos termos do Decreto n.o 20/88, de 30 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 200,
de 30 de Agosto de 1988, tendo sido depositado o cor-

respondente instrumento em 17 de Outubro de 1988,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 9 de Dezembro de 1988. Em
Portugal o Protocolo entrou em vigor a 15 de Janeiro
de 1989 e a autoridade central para Portugal é o Instituto
de Meteorologia, Departamento de Clima e Ambiente
Atmosférico.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Junho de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 177/98
de 3 de Julho

O insuficiente nível de harmonização das taxas do
imposto sobre o valor acrescentado a nível comunitário
potencia distorções de concorrência e deslocalizações
das actividades económicas não despiciendas.

Acresce a tal heterogeneidade o facto de, desde 1992,
ter sido concedida a certos Estados membros a pos-
sibilidade de, no quadro de um regime especial, apli-
carem taxas super-reduzidas a determinados produtos
alimentares, especialmente os de primeira necessidade,
possibilidade de que o nosso país não pode usufruir.

Em conformidade com as regras consignadas no deno-
minado «regime transitório do IVA», entre nós con-
sagrado no Regime do IVA nas Transacções Intraco-
munitárias, mantém-se, na generalidade, o princípio da
tributação no país do destino, pelo que, acima de um
determinado nível, os diferenciais de taxas perfiguram
um incentivo indirecto à não declaração das operações
por parte dos sujeitos passivos, acabando por não ser
tributadas quer na origem, quer no destino. Tal facto
origina o aparecimento e desenvolvimento de mercados
paralelos, pondo em causa a competitividade das empre-
sas nacionais, fenómeno que urge combater.

A resolução das referidas questões só poderá ser
alcançada a nível comunitário, através de uma alteração
do regime transitório do IVA e de um nível mais pro-
fundo de harmonização das taxas do imposto nos diver-
sos Estados membros.

Enquanto tais questões não forem resolvidas a esse
nível, o Governo tem procurado, apesar dos constran-
gimentos orçamentais existentes, neutralizar as tendên-
cias de deslocalização de determinadas actividades para
os Estados membros que apliquem taxas mais reduzidas,
bem como eliminar as distorções provocadas, favore-
cendo em especial os consumos de primeira necessidade,
no quadro de uma reconsideração das listas anexas ao
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, com
vista à melhoria das condições de competitividade de
produção no comércio internacional.

Neste sentido, o Decreto-Lei n.o 91/96, de 12 de Julho,
atendendo a algumas perturbações sentidas nos circuitos
do mercado pelo facto de serem tributados à taxa normal
de 17% os serviços de alimentação e bebidas e uma
vasta gama de produtos alimentares que em alguns Esta-
dos membros estão sujeitos às taxas reduzida e super-
-reduzida, bem como ao facto de tais bens correspon-
derem a necessidades dos consumidores que assumem
relevância social, veio criar uma nova lista II anexa ao
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, nos
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termos da qual passam a ser tributados à taxa intermédia
de 12% determinados produtos alimentares.

Os objectivos da adopção de tais medidas têm sub-
jacente, obviamente, o natural reflexo ao nível dos pre-
ços no consumidor, com o consequente impacte na con-
tenção da inflação e no efeito de desvio do consumo
dos produtos concorrentes e a diminuição da fraude
e evasão fiscais, só se justificando nesse contexto.

Por outro lado, dada a natureza clínica das tiras de
glicemia, glicosúria e acetonúria, tal como das agulhas
e seringas indispensáveis à prevenção e tratamento da
Diabetes mellitus, tornava-se necessário conceder-lhes
regime idêntico ao dos medicamentos.

Esta medida é de inteira justiça para os doentes afec-
tados pela situação em causa, tornando menos gravosos
os cuidados permanentes de que carecem, e que são,
de resto, indispensáveis para evitar o agravamento do
seu estado de saúde e consequente aumento dos recursos
gastos no respectivo tratamento.

Nestes termos, considerando que importa prosseguir
o processo de reforma das listas do IVA, foi concedida
autorização legislativa ao Governo, na alínea e) do n.o 6
do artigo 34.o da Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro,
que aprova o Orçamento do Estado para 1998, para
integrar na lista I anexa ao Código do Imposto sobre
o Valor Acrescentado as transmissões de produtos des-
tinados à alimentação, em especial os de primeira neces-
sidade, bem como as tiras de glicemia, de glicosúria
e acetonúria, agulhas e seringas para a administração
de insulina utilizadas na prevenção e tratamento da Dia-
betes mellitus.

A tributação dos produtos alimentares à taxa reduzida
de 5% deverá ter em consideração a execução orça-
mental de 1998, bem como o correspondente reflexo
nos preços, com o consequente impacte na contenção
da inflação, conforme se tem verificado ao nível da tri-
butação directa, e a diminuição da fraude e evasão fis-
cais, pelo que será concedida a título experimental
durante o corrente ano, sendo objecto de uma reava-
liação no final do ano.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela alí-

nea e) do n.o 6 do artigo 34.o da Lei n.o 127-B/97, de
20 de Dezembro, e do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

As verbas 1.3, 1.4, 1.7 e 2.4 da lista I anexa ao Código
do Imposto sobre o Valor Acrescentado passam a ter
a seguinte redacção:

«1.3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3.2 — Conservas de peixes (inteiros, em pedaços,

filetes ou pasta), com excepção do peixe fumado, do
espadarte, do esturjão e do salmão, quando secos, sal-
gados ou em conserva e preparados de ovas (caviar).

1.3.3 — (Anterior verba 1.3.2.)
1.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4.3 — Manteiga, com ou sem adição de outros

produtos.
1.4.4 — Queijos.
1.4.5 — Iogurtes.
1.4.6 — (Anterior verba 1.4.4.)

1.7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.7.1 — Águas, com excepção das águas adicionadas

de outras substâncias.
1.7.2 — Águas de nascente e águas minerais, ainda

que reforçadas ou adicionadas de gás carbónico, sem
adição de outras substâncias.

2.4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Tiras de glicemia, de glicosúria e acetonúria,

agulhas e seringas para administração de insu-
lina utilizadas na prevenção e tratamento da
Diabetes mellitus.»

Artigo 2.o

São aditadas à lista I anexa ao Código do Imposto
sobre o Valor Acrescentado as verbas 1.9, 1.10 e 1.11,
com a seguinte redacção:

«1.9 — Mel de abelhas.
1.10 — Sal (cloreto de sódio):
1.10.1 — Sal-gema.
1.10.2 — Sal marinho.
1.11 — Batata fresca descascada, inteira ou cortada,

pré-frita, refrigerada, congelada, seca ou desidratada,
ainda que em puré ou preparada por meio de cozedura
ou fritura.»

Artigo 3.o

São revogadas as verbas 1.2.1, 1.4.1, 1.5, 1.7 e 1.9
da lista II anexa ao Código do Imposto sobre o Valor
Acrescentado.

Artigo 4.o

A redacção das verbas 1.3.2, 1.4.3, 1.4.4, 1.4.5, 1.7.2,
1.9, 1.10 e 1.11 da lista I anexa ao Código do Imposto
sobre o Valor Acrescentado entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da publicação do presente diploma
e cessa a respectiva vigência em 31 de Dezembro de
1998.

Artigo 5.o

No final de 1998 será efectuada uma reavaliação da
consecução dos objectivos prosseguidos com a tributa-
ção dos produtos alimentares previstos no presente
diploma à taxa reduzida do IVA, tendo em conta os
reflexos nos preços e na diminuição da fraude e evasão
fiscais, bem como o impacte na contenção da inflação
e no plano orçamental.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Maio de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.



2979N.o 151 — 3-7-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 178/98
de 3 de Julho

O Programa Operacional Iniciativa Comunitária
Pequenas e Médias Empresas foi criado pelo Decre-
to-Lei n.o 172/97, de 16 de Julho, e, através das Reso-
luções do Conselho de Ministros n.os 128/97, 129/97,
130/97 e 131/97, de 1 de Agosto, foram regulamentados
os regimes de apoio nele previstos.

Trata-se de um Programa que tem por objectivo refor-
çar a posição concorrencial das pequenas e médias
empresas nacionais no quadro da União Europeia, atra-
vés do estímulo à utilização de factores de competi-
tividade não directamente produtivos.

Decorridos alguns meses sobre a sua entrada em
vigor, e tendo ocorrido entretanto a suspensão de can-
didaturas ao SIR, é necessário alterar o seu enquadra-
mento no conjunto dos apoios disponibilizados às peque-
nas e médias empresas (PME) no âmbito do Quadro
Comunitário de Apoio.

No essencial, além de outras alterações de menor
alcance, pretende-se alargar a dimensão das empresas
beneficiárias do Programa por forma a dar continuidade
ao apoio às PME de todos os sectores de actividade
que deixem de poder candidatar-se ao SIR e, no caso
da indústria, também não reúnem condições de acesso
ao SINDEPEDIP.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 13.o e 14.o do Decreto-Lei
n.o 172/97, de 16 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As candidaturas aos regimes de apoio e acções

voluntaristas podem envolver investimento em formação
profissional, financiado pelo Fundo Social Europeu, nos
termos previstos em regulamento específico.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — Os apoios a conceder no âmbito dos regimes pre-
vistos no n.o 2 do artigo anterior dirigem-se aos projectos
promovidos por empresas, agrupamentos complemen-
tares de empresas (ACE), cooperativas e consórcios,
constituídos ou a constituir, que:

a) Tenham até 250 trabalhadores, no caso dos regi-
mes de apoio previstos nas alíneas a), b) e c);

b) Tenham até 500 trabalhadores, no caso do
regime de apoio previsto na alínea d).

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

[. . .]

1 — As entidades promotoras dos projectos candida-
tos aos regimes de apoio indicados no artigo 2.o podem
beneficiar dos incentivos nele previstos desde que:

a) Estejam constituídas como sociedades comer-
ciais, cooperativas, agrupamentos complemen-
tares de empresas ou consórcios à data da cele-
bração do contrato de concessão de incentivos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos da alínea b) do n.o 1, considera-se

início do projecto a data da factura mais antiga imputável
ao projecto.

3 — As condições de acesso referidas no n.o 1 são
objecto de regulamentação.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A posição jurídica do promotor no contrato pode

ser objecto de cessão, por motivos devidamente justi-
ficados, após homologação dos Ministros do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Economia, do Trabalho e da Solidariedade
e da Ciência e da Tecnologia, sob proposta da entidade
gestora.

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sempre que o fundamento da rescisão for o cons-

tante da alínea b) do n.o 1, o respectivo promotor não
pode apresentar novas candidaturas a incentivos no
âmbito do Programa.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, 30 de
Abril de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Joaquim Augusto Nunes de
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Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 179/98

de 3 de Julho

A peripneumonia contagiosa dos bovinos continua
a causar elevados prejuízos à produção pecuária nacio-
nal, apesar de o Estado, desde o aparecimento do pri-
meiro foco, em 1985, ter desenvolvido esforços no sen-
tido da sua erradicação através da implementação de
um conjunto coordenado de medidas de profilaxia e
polícia sanitária.

O primeiro plano de luta contra a peripneumonia
contagiosa dos bovinos, instituído em 1985 e com a dura-
ção de cinco anos, não só permitiu reduzir substancial-
mente as taxas de prevalência e morbilidade da doença,
como ainda determinou o acantonamento da doença
em determinadas áreas bem determinadas.

Com a entrada de Portugal, em 1986, para a então
Comunidade Económica Europeia foram apresentados
para aprovação sucessivos programas de erradicação da
peripneumonia contagiosa dos bovinos, primeiro para
vigorarem por períodos de três anos e, posteriormente,
com periodicidade anual, sendo que os mesmos estão
em conformidade com os critérios técnicos comunitários
para a erradicação desta doença, nomeadamente os refe-
ridos na Decisão n.o 90/638/CEE, de 27 de Novembro,
com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva
n.o 92/65/CEE, de 13 de Julho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Entidades executoras

A execução do Programa de Erradicação da Perip-
neumonia Contagiosa dos Bovinos (PEPCB) compete:

a) À Direcção-Geral de Veterinária, adiante desig-
nada por DGV;

b) Às direcções regionais de agricultura, adiante
designadas por DRA;

c) Ao Instituto de Financiamento e Apoio ao
Desenvolvimento da Agricultura e Pescas,
adiante designado por IFADAP.

Artigo 2.o

Competências da Direcção-Geral de Veterinária

Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo ante-
rior, compete à DGV:

a) A direcção, coordenação e controlo das acções
a desenvolver para a execução do presente
diploma e respectivas disposições regulamen-
tares;

b) Promover e assegurar, em colaboração com as
DRA, a elaboração do PEPCB, bem como o
necessário apoio técnico aos serviços envolvidos;

c) Preparar o plano anual de actividades e o res-
pectivo orçamento, de acordo com as disposi-
ções vigentes para a elaboração e execução do
Programa de Investimentos e Despesas de
Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC);

d) Promover e acompanhar a execução anual do
PEPCB, fiscalizando o respectivo cumprimento.

Artigo 3.o

Competências das direcções regionais de agricultura

Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 1.o,
compete às DRA:

a) Executar, ao nível da sua área de influência,
as orientações da DGV;

b) Coordenar, promover, executar e verificar, na
respectiva área de influência, as medidas do
Programa;

c) Elaborar e enviar trimestralmente à DGV os
relatórios técnicos sobre a execução do Pro-
grama na sua área de influência.

Artigo 4.o

Competências do Instituto de Financiamento e Apoio
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas

Para efeitos do disposto na alínea c) do artigo 1.o,
compete ao IFADAP:

a) Centralizar, como interlocutor do Fundo Euro-
peu de Orientação e Garantia Agrícola, Secção
Orientação, a documentação necessária à obten-
ção do reembolso das despesas efectuadas no
âmbito do presente diploma;

b) Movimentar as verbas inscritas no PIDDAC,
adicionadas dos reembolsos ou antecipações, de
acordo com as condições estabelecidas no pre-
sente diploma;

c) Efectuar o pagamento das despesas decorrentes
do Programa;

d) Proceder a quaisquer acções de fiscalização de
execução dos movimentos e de aplicação das
ajudas, devendo comunicar posteriormente à
DGV qualquer incumprimento;

e) Prestar todas as informações que, no âmbito
da sua competência, lhe forem solicitadas pela
DGV;

f) Proceder, nos prazos fixados e de acordo com
as condições previstas na lei, ao pagamento das
indemnizações por abates sanitários de bovinos.
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Artigo 5.o

Tipificação das contra-ordenações e valores das coimas

1 — Constitui contra-ordenação:

a) O incumprimento da obrigação de notificação
dos casos suspeitos ou confirmados de perip-
neumonia contagiosa dos bovinos (PPCB) à
autoridade sanitária veterinária;

b) O incumprimento da proibição de imunopro-
filaxia e do tratamento da PPCB;

c) A inobservância das medidas determinadas pela
autoridade sanitária veterinária após a notifi-
cação de suspeita ou de confirmação oficial da
existência da doença;

d) A oposição ou a criação de obstáculos que impe-
çam a realização das medidas sanitárias previs-
tas ou dos inquéritos;

e) O incumprimento das restrições impostas ao
transporte a partir da exploração infectada ou
com destino a ela, ao sequestro e ao isolamento;

f) O incumprimento das normas relativas ao abate,
tratamento e destruição dos animais, dos ali-
mentos, dos objectos susceptíveis de estarem
contaminados e das desinfecções determinadas
pela autoridade competente;

g) O incumprimento das regras determinadas para
o repovoamento.

2 — As contra-ordenações previstas no número ante-
rior são puníveis pela DGV com coima cujo montante
mínimo é de 50 000$ e o máximo de 750 000$.

3 — As coimas aplicadas às pessoas colectivas podem
elevar-se até ao montante máximo de 9 000 000$.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 6.o

Sanções acessórias

Podem ser aplicadas, simultaneamente com a coima,
as sanções acessórias previstas na lei geral.

Artigo 7.o

Instrução dos processos de contra-ordenação

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
é da competência da DRA da área onde foi cometida
a infracção, à qual são enviados os autos de notícia
levantados por outras entidades.

2 — Finda a instrução, os processos são remetidos
à DGV para decisão da coima.

Artigo 8.o

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas cobradas em apli-
cação do presente diploma faz-se da seguinte forma:

a) 20% para a entidade que aplicou a coima;
b) 10% para a entidade que levantou o auto;
c) 10% para entidade que instruiu o processo;
d) 60% para o Estado.

Artigo 9.o

Legislação complementar

As normas técnicas de execução do presente diploma
são objecto de portaria do Ministro de Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e Pescas.

Artigo 10.o

Legislação a revogar

São revogados o Decreto-Lei n.o 138/95, de 14 de
Junho, e a Portaria n.o 918/95, de 19 de Julho, com
efeitos a partir da data de entrada em vigor da portaria
a que se refere o artigo anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Maio de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 180/98

de 3 de Julho

Para defesa da saúde pública e garantia do bom fun-
cionamento do mercado interno, são apoiadas pela
União Europeia e pelo Estado Português acções de com-
bate às doenças dos animais, inseridas no âmbito do
Plano Nacional de Saúde Animal.

Importa agora estabelecer os mecanismos relativos
ao circuito administrativo e financeiro, competências e
atribuições das entidades responsáveis pela execução
daquele Plano.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e áreas de actuação

1 — O presente diploma estabelece as regras que dis-
ciplinam a execução material e financeira do Programa
Medidas Veterinárias, adiante designado por Programa,
e integra os planos de erradicação e epidemiovigilância
das doenças dos animais, adiante designados por planos.

2 — As disposições previstas no Plano Nacional de
Saúde Animal, adiante designado por PNSA, integram
igualmente o Programa.

Artigo 2.o

Entidades executoras

A aplicação e execução das acções inseridas no Pro-
grama é atribuída às seguintes entidades:

a) Direcção-Geral de Veterinária, adiante desig-
nada por DGV;

b) Direcções regionais de agricultura, adiante desig-
nadas por DRA;



2982 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 151 — 3-7-1998

c) Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas, adiante
designado por IFADAP.

Artigo 3.o

Competências da DGV

Para efeitos do disposto no artigo anterior, compete
à DGV:

a) Preparar o plano anual de actividades e res-
pectivo orçamento, de acordo com as disposi-
ções vigentes para a elaboração e execução do
Programa de Investimento e Despesas de
Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC);

b) Enviar ao IFADAP o plano anual de actividades
e respectivo orçamento referido na alínea ante-
rior;

c) Promover e assegurar, em colaboração com a
DRA, a elaboração anual do PNSA, bem como
o necessário apoio técnico aos serviços envol-
vidos;

d) Promover a execução da componente anual do
conjunto de acções a desenvolver, ou assegurá-la
em casos especiais, fiscalizando o respectivo
cumprimento;

e) Proceder à avaliação periódica da execução téc-
nica e financeira dos diferentes planos, tendo
em vista efectuar, de acordo com a legislação
vigente, ajustes nos respectivos orçamentos;

f) Prestar todas as informações que, no âmbito
das suas competências, lhe forem solicitadas
pelo IFADAP;

g) Enviar à Comissão da União Europeia os rela-
tórios trimestrais e anuais sobre a execução téc-
nica dos planos susceptíveis de reembolso.

Artigo 4.o

Competências das DRA

Para efeitos do disposto no artigo 2.o, compete às
DRA:

a) Executar, ao nível da sua área de influência,
as orientações da DGV no âmbito da alínea c)
do artigo anterior;

b) Executar e promover, na respectiva área de
influência, a componente anual das acções refe-
ridas no PNSA,

c) Acompanhar e fiscalizar a execução das acções
referidas na alínea anterior;

d) Elaborar e enviar trimestralmente à DGV os
relatórios técnicos das acções desenvolvidas na
sua área de influência, segundo modelo a for-
necer por aquela entidade;

e) Assegurar a gestão financeira do orçamento
anual atribuído.

Artigo 5.o

Competências do IFADAP

Para efeitos do disposto no artigo 2.o, compete ao
IFADAP:

a) Centralizar, como interlocutor do Fundo Euro-
peu de Orientação e Garantia Agrícola, Secção

Orientação, a documentação necessária à obten-
ção do reembolso das despesas efectuadas no
âmbito do presente diploma;

b) Administrar as verbas inscritas no PIDDAC de
acordo com as condições gerais estabelecidas
neste diploma;

c) Proceder anualmente ao adiantamento de 30%
dos orçamentos atribuídos à DGV e DRA; os
pagamentos seguintes serão efectuados
mediante a comprovação e o valor das despesas
efectuadas, no prazo de 15 dias após a recepção
dos pedidos de pagamento;

d) Efectuar o pagamento das despesas decorrentes
dos planos referidos no artigo 1.o;

e) Proceder, nos prazos e de acordo com as con-
dições previstas na lei, ao pagamento das indem-
nizações por abate sanitário;

f) Solicitar à DGV e DRA as informações con-
sideradas necessárias com vista à correcta apli-
cação das verbas e proceder a quaisquer acções
de fiscalização que entenda por necessárias;

g) Enviar à Comissão da União Europeia, no prazo
estipulado, o relatório de execução financeira
anual dos planos susceptíveis de reembolso.

Artigo 6.o

Legislação a revogar

São revogados os Decretos-Leis n.os 179/95, de 26
de Julho, e 251/88, de 16 de Julho, nas partes referentes
ao circuito administrativo e financeiro.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Maio de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 181/98
de 3 de Julho

Considerando que o Decreto-Lei n.o 38-A/98, de 26
de Fevereiro, transferiu a Escola Superior de Conser-
vação e Restauro para a tutela exclusiva do Ministério
da Educação, importa clarificar alguns dos seus aspectos,
nomeadamente os respeitantes ao seu regime de ins-
talação.

Considerando que se torna necessário assegurar,
durante este período de instalação, uma continuidade
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na forma de gestão inicialmente traçada para esta
Escola:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 38-A/98, de 26 de
Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Durante o regime de instalação, o cargo de direc-

tor da Escola é exercido, por inerência e a título não
remunerado, pelo director do Instituto José de Figuei-
redo.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)»

Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 38-A/98, de 26 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Abril de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 182/98
de 3 de Julho

A Universidade de Aveiro tem sentido acentuada difi-
culdade mercê da falta de quadro definitivo de pessoal
não docente, permanecendo ainda, não obstante o des-
fasamento de quase uma década, na situação de quadro
provisório aprovado pela Portaria n.o 457/88, de 11 de
Julho.

Visando-se a aprovação, mediante portaria a publicar
em breve o referido quadro, importa porém criar os
mecanismos prévios indispensáveis à transição de pes-
soal e à definição das especificidades que se justificam
e impõem, atenta a evolução da mesma Universidade
e o seu carácter eminentemente tecnológico e de van-
guarda, nomeadamente no que concerne ao seu modelo
de gestão e às áreas de intervenção próprias, como é
o caso da mediatização do ensino.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1

do artigo 198.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Ao cargo de secretário das unidades orgânicas inte-
grantes da Universidade de Aveiro é aplicável o regime
do Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, no que res-
peita às unidades de ensino universitário, e o regime
do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, no que res-
peita às unidades de ensino politécnico.

Artigo 2.o

1 — É criada na Universidade de Aveiro a carreira
de tecnólogo educativo, sendo-lhe aplicável o regime
previsto no Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto.

2 — Podem os docentes dos ensinos básico e secun-
dário, detentores do grau de licenciado, ser opositores
a concursos abertos para a carreira a que se refere o
número anterior desde que, cumulativamente, reúnam
as seguintes condições:

a) À data do termo do prazo de candidatura pos-
suam, na Universidade de Aveiro, pelo menos
três anos de serviço ininterrupto de exercício
de funções correspondentes às da carreira de
tecnólogo educativo, cabendo ao reitor certificar
tal correspondência para efeitos do concurso;

b) Concorram para a categoria menos elevada que
integre escalão a que corresponda índice com
remuneração base igual ou, na falta de coin-
cidência, índice com remuneração base superior
mais aproximada, em relação àquela que detêm
na carreira de origem.

Artigo 3.o

Consideram-se abrangidos pelo disposto no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
os técnicos auxiliares da Universidade de Aveiro que,
à data de entrada em vigor daquele diploma legal, deti-
nham a categoria de ajudante de experimentador.

Artigo 4.o

Os lugares da carreira de consultor jurídico são pro-
vidos de entre licenciados em Direito, de harmonia com
as disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho.

Artigo 5.o

1 — Os lugares das carreiras do grupo técnico-pro-
fissional, nível 4, de técnico-adjunto de meios audio-
visuais, compositor-processador de texto, desenhador de
cartografia, desenhador de construção civil, técnico-ad-
junto de electrónica e electrotecnia, técnico-adjunto de
mecanotecnia, mecânica ou electricidade, fiscal técnico
de obras, técnico-adjunto de contabilidade e adminis-
tração, técnico-adjunto de secretariado de direcção,
topógrafo, técnico-adjunto de quimicotecnia e técnico-
-adjunto são providos de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, e demais legislação complementar.

2 — Os lugares das carreiras do grupo técnico-pro-
fissional, nível 3, de desenhador, técnico auxiliar de qui-
micotecnia, técnico auxiliar de apoio à reitoria, unidades
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e serviços, técnico auxiliar de electrónica e electrotecnia,
técnico auxiliar de mecanotecnia, mecânica ou electri-
cidade, técnico auxiliar de museologia, técnico auxiliar
de secretariado de direcção e técnico auxiliar são pro-
vidos de harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e demais
legislação complementar.

Artigo 6.o

1 — A carreira de auxiliar técnico tem a estrutura
indiciária constante do n.o 5 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo o res-
pectivo recrutamento feito de entre indivíduos habili-
tados com a escolaridade obrigatória.

2 — A carreira de vigilante tem a estrutura indiciária
prevista no Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de
Abril, sendo o recrutamento feito de entre indivíduos
habilitados com a escolaridade obrigatória.

3 — As carreiras de motorista de transportes colec-
tivos e de auxiliar de serviços gerais têm o desenvol-
vimento indiciário previsto nos anexos n.os 3 e 5 do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, seguindo
o regime nesse âmbito previsto.

Artigo 7.o

1 — O pessoal provido em lugares do quadro pro-
visório do pessoal não docente da Universidade de
Aveiro transita para os lugares do quadro de pessoal
que vier a ser aprovado, de acordo com as seguintes
regras:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que
o funcionário já possui;

b) Sem prejuízo das habilitações legais, para a car-
reira e categoria que integre as funções que o

funcionário efectivamente desempenhe, em
escalão a que corresponda o mesmo índice
remuneratório ou, quando não se verifique coin-
cidência de índice, em escalão a que corres-
ponda o índice superior mais aproximado na
estrutura da categoria para que se processa a
transição.

2 — A determinação da categoria a que se refere a
alínea b) do número anterior faz-se em função do índice
remuneratório correspondente ao escalão 1 da categoria
em que o funcionário se encontra e o escalão 1 da cate-
goria da nova carreira.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria que
deu origem à transição conta, para efeitos de promoção
e antiguidade na carreira, como prestado na nova cate-
goria, a partir da data do início das funções corres-
pondentes às da categoria para que se operou a
transição.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de
Maio de 1998. — António Manuel de Oliveira Guterres —
António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — Eduardo Carrega Marçal
Grilo.

Promulgado em 18 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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